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As opiniões e conclusões externadas nesta 
apresentação são de minha inteira 
r e s p o n s a b i l i d a d e , n ã o r e f l e t i n d o , 
necessariamente, o entendimento da 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM. 
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Vigência: 1º janeiro de 2018 

Principio Fundamental: 

As receitas somente serão reconhecidas quando ocorrer a transferência 
de produtos e serviços para o cliente e em montante que reflita a 
expectativa de recebimento correspondente à transação. 

Ao celebrar um contrato com um cliente, uma entidade obtém direitos 
de receber uma contraprestação do cliente e assume obrigações de 
transferir produtos ou serviços ao cliente (obrigações de 
desempenho/performance). 

A combinação desses direitos e obrigações de desempenho dá origem 
a um ativo (líquido) ou a um passivo (líquido) a depender da relação 
entre os direitos e as obrigações de desempenho remanescentes. 

CPC 47 (IFRS 15) – Receitas de Contrato com Cliente 



CPC 47 (IFRS 15) – Receitas de Contrato com Cliente 



 

Pontos críticos  
  
• Vendas de múltiplos produtos  
 
• Conceito de principal e agente  
 
• Contraprestações variáveis  
 

CPC 47 (IFRS 15) – Receitas de Contrato com Cliente 



 

Vendas de Múltiplos Produtos  
Processo em duas etapas para determinar se um bem ou 
serviço é distinto: 
Etapa 1 
Determinar se o bem ou serviço tem a capacidade de ser distinto:  

O cliente pode se beneficiar do bem ou serviço em base individual? 
ou 
O cliente pode usar o bem ou serviço com outros recursos que estejam 
prontamente disponíveis? 

CPC 47 (IFRS 15) – Receitas de Contrato com Cliente 



 

Vendas de Múltiplos Produtos  
Processo em duas etapas para determinar se um bem ou 
serviço é distinto: 
Etapa 2 
Determinar se o bem ou serviço é distinto no contexto do contrato: 

O bem ou serviço não é altamente dependente de, nem altamente inter-
relacionado com, e não modifica nem personaliza significativamente 
outros bens ou serviços prometidos no contrato. 

CPC 47 (IFRS 15) – Receitas de Contrato com Cliente 



 

Vendas de Múltiplos Produtos  
Identificando as obrigações de desempenho: 
Ø   Uma entidade celebra um contrato para fabricar e instalar equipamento 
personalizado e fornecer serviços de manutenção por um período de cinco 
anos.  
Ø   Os serviços de instalação incluem a integração de diversos equipamentos 
nas dependências do cliente para que o equipamento opere como uma única 
unidade.  
Ø   O equipamento não opera sem a instalação.  
Ø   A entidade vende o equipamento e os serviços de instalação juntos, mas não 
vende a instalação separadamente.  
Ø   Outros fornecedores podem fornecer os serviços de instalação.  
Ø   Os serviços de manutenção são vendidos separadamente.  

CPC 47 (IFRS 15) – Receitas de Contrato com Cliente 



 

Vendas de Múltiplos Produtos  
Identificando as obrigações de desempenho: 

CPC 47 (IFRS 15) – Receitas de Contrato com Cliente 



 

Principal e Agente  
Principais indicadores: 

 
A entidade é a principal responsável pelo cumprimento do  
compromisso de fornecer o produto ou serviço especificado? 
 
A entidade possui o risco de estoque? 
 
A entidade tem critério para determinação do preço? 

CPC 47 (IFRS 15) – Receitas de Contrato com Cliente 



 

Principal e Agente  
Exemplo: 
Uma entidade possui um websiste que vende passagens aéreas 
com preços reduzidos em relação ao preço normal.  
A entidade compra os bilhetes das cias. aéreas em lotes pré-
determinados e faz o pagamento independente de revendê-los.  
A entidade determina o preço de venda dos bilhetes a seus 
clientes.  
A entidade auxilia seus clientes na solução de certos problemas, 
mas a responsabilidade pela prestação do serviço e atendimento 
às reclamações é da cia.aérea.  

CPC 47 (IFRS 15) – Receitas de Contrato com Cliente 



 

Principal e Agente  
Exemplo: 

CPC 47 (IFRS 15) – Receitas de Contrato com Cliente 



 

Contraprestações variáveis: 
 
O preço da transação pode variar devido a contraprestação 
variável; 
 
A definição de “contraprestação variável” é ampla; 
 
Uma vez que a restrição sobre contraprestação variável precisa 
ser considerada para cada tipo de contraprestação variável, 
identificar a contraprestação variável é uma etapa importante no 
novo modelo. 

CPC 47 (IFRS 15) – Receitas de Contrato com Cliente 



 

Contraprestações variáveis: 

CPC 47 (IFRS 15) – Receitas de Contrato com Cliente 



 

Contraprestações variáveis: 

CPC 47 (IFRS 15) – Receitas de Contrato com Cliente 

 
 

Celebrar um contrato esperando receber um valor de contraprestação 
inferior ao preço cheio da transação pode indicar um desconto especial 
no preço. 

Descontos especiais no preço (inclusive descontos especiais implícitos) 
tornam a contraprestação variável e não devem ser incluídos no preço da 
transação estimado.  

Se a entidade determina que não é provável que ela receberá o preço 
da transação estimado, não existe um contrato válido. 

Ao identificar o contrato com o cliente, a entidade deve também  considerar o 
Passo 3 do modelo (determinar o preço da transação)  



 

Contraprestações variáveis: 

CPC 47 (IFRS 15) – Receitas de Contrato com Cliente 

 
 

 

Estabelecer a distinção entre risco de crédito do cliente (ou seja, 
despesas com dívidas incobráveis) e descontos especiais implícitos 
(ou seja, reduções da receita) exigirá julgamento significativo,  



 

Contraprestações variáveis: 
Exemplo: 
Uma entidade assina um contrato para venda de uniformes industriais no 
valor unitário de $100. Caso o seu cliente adquira um volume superior a 1.000 
peças/ano, a entidade fornece um desconto retroativo de $10/unidade.  

No primeiro trimestre de 2017, a entidade entrega 50 unidades ao seu cliente 
e não tem expectativa de venda superior a 1.000 peças no ano. Portanto, 
reconhece nesse trimestre uma receita de $5.000 baseado em seu histórico e 
conhecimento do cliente.  

No segundo trimestre, a entidade entrega 700 unidades e altera sua 
expectativa de vendas a esse cliente para 1.200 unidades/ano. Logo, a 
receita a ser reconhecida no segundo trimestre é de $62.500 (700 unidades a 
$90 menos o desconto de $10 pelas 50 unidades vendidas no primeiro 
trimestre).  

CPC 47 (IFRS 15) – Receitas de Contrato com Cliente 



Vigência: 1º janeiro de 2018 
 
Motivação para desenvolvimento da norma: problemas 
observados com a IAS 39: 
difícil de compreender, aplicar e interpretar. 
  
Trabalho conjunto iniciado em 2005, FASB/IASB 
 
Discussion paper em 2008: “Reducing Complexity in Reporting 
Financial Instruments”  
 
Foco em uma norma mais “principles-based” e menos 
complexa. 

CPC 48 (IFRS 9) – Instrumentos Financeiros 



Vigência: 1º janeiro de 2018 
 

1. Classificação e mensuração  

2. “Desreconhecimento”  

3. Impairment  

4. Hedge Accounting  

 

 

CPC 48 (IFRS 9) – Instrumentos Financeiros 



“O CPC ao mesmo tempo em que emite o Pronunciamento Técnico CPC 48 
– Instrumentos Financeiros, comunica ao mercado que poderá rever, ao longo 
do ano de 2017, sua posição de permitir que convivam simultaneamente dois 
modelos de Hedge Accounting: o previsto no capítulo 6 da IFRS 9 e o previsto 
na IAS 39. A grande preocupação que reside no caso concreto diz respeito à 
perda de comparabilidade que pode ocorrer com a convivência de dois 
modelos distintos. Conforme previsto no item 7.2.21 do CPC 48, a eleição do 
modelo de hedge accounting passa a ser mais uma escolha contábil ao 
dispor da administração da companhia, a ser exercida quando da adoção 
inicial da IFRS 9. O CPC poderá entender ser oportuno e conveniente, a bem 
do interesse público, fazer, por meio de emenda ao CPC  48, essa escolha 
contábil no ano de 2017 (antes da vigência da IFRS 9), ao restringir a adoção 
de um dos modelos de hedge accounting, conforme precedentes já 
observados com relação a outras IFRSs.”  

CPC 48 (IFRS 9) – Instrumentos Financeiros 

Sugestão de redação feita pela área técnica da CVM 



Princípio da Divulgação de Informações  
Voto CMN nº 426/78 



I.  Objetivo 

A Regulação da Divulgação de Informações pela CVM objetiva assegurar ao 
público a disponibilidade, em tempo hábil, de forma eficiente e razoável, 
de informações necessárias para a tomada da decisão de investir em 
valores mobiliários e ainda das decisões de votar e de fazer representar em 
assembleias de companhias abertas.” 

 
II. Pressupostos 

 Esse objetivo está baseado em três grandes pressupostos 

1.  A alocação eficiente de recursos numa economia de mercado tem como pré-
condições a existência de um sistema de informações confiável e 
oportuno. (grifei)  

(...) 

Princípio da Divulgação de Informações  
Voto CMN nº 426/78 



III. Diretrizes Básicas 

1.  Diretrizes Gerais 

2.  Diretrizes para o Estabelecimento de Padrões de Informações 

(...) 

e)  A CVM orientará, por meio de normas e padrões, as companhias para a 
divulgação das informações mínimas, consideradas essenciais para o 
mercado, (...). Os administradores das companhias, como responsáveis 
pela sua divulgação, deverão promover a avaliação contínua das 
necessidades adicionais de informação ao público, dado seu acesso e 
conhecimento sobre os fatos e sua maior capacidade em avaliar sua 
relevância, utilizando o critério de possível reflexo dos acontecimentos 
sobre a cotação dos valores mobiliários por elas emitidos. (grifei) 

Princípio da Divulgação de Informações  
Voto CMN nº 426/78 



 
-   Externam o entendimento das áreas técnicas da CVM quanto a 

adequada representação contábil de um evento econômico refletido nas 

demonstrações contábeis das companhias. 

-  Seus tópicos têm origem em desvios identificados ao longo do tempo, 

para os quais as áreas técnicas julgam conveniente alertar  acerca do 

posicionamento considerado mais adequado.  

-  Necessidade de interpretação surgida de demandas dos regulados. 

Ofícios-Circulares/CVM/SNC/SEP 



 
Questões recorrentes sobre divulgação de informações: 

-  Impairment 

-  Benefícios a Empregados 

-  Investimentos 

-  Ajuste a Valor Presente 

-  Imobilizado 

Ofícios-Circulares/CVM/SNC/SEP 



 
“Em se tratando de evidenciação em nota explicativa, 
devem ser prestadas informações mínimas que permitam 
que os usuários das demonstrações contábeis obtenham 
entendimento inequívoco das mensurações a valor presente 
levadas a efeito para ativos e passivos, ...” 

Ajuste a Valor Presente – CPC 12 
Deliberação CVM nº 564/2008 



Nota Explicativa – Companhia A 
 
“Os ativos e passivos monetários de curto prazo são ajustados pelo 
seu valor presente, quando o efeito é considerado relevante em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. O ajuste 
a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de 
caixa das transações e a taxa de juros implícita dos respectivos ativos. 
Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, são descontados com o 
intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de 
competência. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas 
de receitas financeiras, no resultado, por meio da utilização do método 
da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. As 
taxas de juros implícitas aplicadas foram determinadas com base em 
premissas e são consideradas estimativas contábeis.” 

Ajuste a Valor Presente – CPC 12 
Deliberação CVM nº 564/2008 



Nota Explicativa – Companhia B 
 
“Os ativos e passivos monetários de longo prazo e de curto 
prazo, quando o efeito é considerado relevante em relação às 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto, são ajustados 
pelo seu valor presente. 

As taxas de juros implícitas aplicadas são determinadas com 
base em premissas e são consideradas estimativas contábeis. 
Nas datas base de elaboração das demonstrações contábeis 
da Companhia e sua controlada não havia ajustes 
significativos decorrentes de valor presente de ativos ou 
passivos.” (grifei) 

Ajuste a Valor Presente – CPC 12 
Deliberação CVM nº 564/2008 



Nota Explicativa – Companhia C 
 
“Ajuste a valor presente: a Companhia mensura o ajuste a valor 
presente sobre os saldos de curto e longo prazo de contas a 
receber, fornecedores, obrigações sociais e outras obrigações, 
sendo registrados em contas redutoras das respectivas rubricas 
em contrapartida ao resultado financeiro. A Companhia adota o 
custo médio ponderado de capital para apurar o ajuste a valor 
presente dos ativos e passivos mencionados que corresponde a 
12,80% a.a. em 31.12.15 (11,20% a.a. em 31.12.14).” 

Ajuste a Valor Presente – CPC 12 
Deliberação CVM nº 564/2008 



Ajuste a Valor Presente – CPC 12 
Deliberação CVM nº 564/2008 

 
 

Amostra: 71 empresas – Operacionais e Holdings do 
Setor Elétrico 
 
Atenderam ao CPC 12   -  14   -   20% 
Não atenderam ao CPC 12  -  57   -   80% 
 



Nota Explicativa – Companhia X 

Ativo Imobilizado – CPC 27 
Deliberação CVM nº 583/2009 



Nota Explicativa – Companhia X – cont. 

Ativo Imobilizado – CPC 27 
Deliberação CVM nº 583/2009 



Nota Explicativa – Companhia X 

Ativo Imobilizado – CPC 27 
Deliberação CVM nº 583/2009 



Nota Explicativa – Companhia Z 

Ativo Imobilizado – CPC 27 
Deliberação CVM nº 583/2009 



 

1. “True and fair view”; 

2. Operações de “forfait”; 

3. Outras transações de que se tem conhecimento; 

4. Aplicação do conceito de “Compulsão Econômica”; 

5. Testes de “impairment”; e 

6. Aplicação do item 38 da OCPC 07. 

Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/2016 



Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/2016 

Operações de “forfait”: 
 Descrição: Um banco financia clientes de uma dada 
companhia em operações comerciais de compra e venda 
de mercadorias ou de bens de capital. 
 Forma: Compra a prazo de um fornecedor. 
 Essência: Obtenção de financiamento para aquisição de 
mercadorias ou bens de capital 
 Consequências: Deixa de reconhecer despesas 
financeiras em resultado, pois além de não reconhecer o 
passivo oneroso, não ajusta a valor presente o passivo 
com fornecedores, sem a devida segregação de juros 
embutidos na operação. 



Operações de “forfait” 
 

A divulgação dessas transações devem incluir:  

-   as bases utilizadas (compradora e fornecedora) para a 
inclusão de uma instituição financeira (banco) para viabilizar a 
“transação de forfait”; 
-  condições das negociações com os bancos, custo financeiro, 
utilização de limites e linhas de crédito; e  
-  a conclusão para a definição dos registros contábeis, entre 
outras informações consideradas importantes para a 
conclusão alcançada. 

Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/2016 



Operações de “forfait” 
 

Amostra: 37 empresas 
Para todas as empresas selecionadas na amostra 
haviam evidências de que realizavam tais operações. 
 
divulgaram adequadamente  -   4   -   11% 
divulgaram parcialmente  -  26  -   70% 
não divulgaram    -    7  -   19% 

Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/2016 



Operações de “forfait” 
 

Amostra: 37 empresas 
Companhia 1: 
InoveCapital  
​ ​O InoveCapital é um ambiente web que facilita o acesso dos 
nossos fornecedores a recursos financeiros para capital de giro e 
investimento em suas operações. Neste ambiente, os fornecedores 
poderão visualizar suas faturas e pedir financiamento de faturas às 
instituições financeiras participantes, além de cadastrar seus 
contratos para obter recursos para viabilizar a entrega de bens ou 
serviços contratados.​ 

Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/2016 



Operações de “forfait” 
 

Amostra: 37 empresas 
Companhia 2: 
 
Desenvolvemos o Programa Progredir para agilizar e ampliar 
a oferta e reduzir o custo de financiamentos de capital de giro 
para nossos fornecedores diretos e indiretos. 

Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/2016 



ORIENTAÇÃO TÉCNICA OCPC 07 
Deliberação CVM nº 727/2014 

 

 
“A administração da entidade deve, na nota de declaração 
de conformidade, afirmar que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e que 
correspondem às utilizadas por ela na sua gestão.” 

Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/2016 



ORIENTAÇÃO TÉCNICA OCPC 07 
Deliberação CVM nº 727/2014 
Exemplo: 

 

“As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC, com as 
normas emitidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão.” (grifei) 

Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/2016 



ORIENTAÇÃO TÉCNICA OCPC 07 
 

Amostra: 42 empresas 
 
Atenderam o item 38   -  18   -   43% 
Não atenderam ao item 38  -  24   -   57% 
 

Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/2016 



ORIENTAÇÃO TÉCNICA OCPC 07 
 

Amostra: 71 empresas – Operacionais e Holdings do 
Setor Elétrico 
 
Atenderam o item 38   -  35   -   49,3% 
Não atenderam ao item 38  -  36   -   50,7% 
 

Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/2016 
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